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:ão entre dois institutos que nasceram e 
Ltamente, mas que, principalmente após 
acentuada pelos recentes estudos neuro­
>deriam mais estar relacionados na forma 
ioutrina tradicional. 
o desafio, os estudos foram delineados por 
ela de Verano de Gottingen. Na Alemanha, 
.cesso a um imenso acervo bibliotecário, 
zer de conhecer o Prof. Dr. Paulo César 
;;ponsável por me apresentar ao Prof. Dr. 
'ives Antón, por incentivar meus estudos 
1guagem e, principalmente, por transfor­
abalho apenas no primeiro passo para a 
nha tese de Doutorado. 
tre idas e vindas, construções e descons­
ns nos estudos e debates acadêmicos, que 
obra, a qual visa apresentar o" estado das 
e exigibilidade de conduta diversa, para 
~exão crítica e afirmar a impossibilidade 
L - de manutenção das ideias de exigibi­
:lade na forma tradicional. 
1ui é simples: fomentar debates e "plantar 
da" nos leitores. Nesse sentido, busca-se a 
necessidade de revisão do próprio con­

::::rime, tema que vem sendo desenvolvido 
doutoramento. 
~ostem e que ainda possamos caminhar 
tda linguística! 

Rafaela Alban 
Outubro de 2017 
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